
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº Nº 83701/2024-07-00

MARINHA DO BRASIL
HOSPITAL NAVAL DE NATAL
Rua Sílvio Pélico, s/n, Alecrim

Naal/RN 59040-150

TERMO DE CONTRATO

(Processo Adminisravo n° 63064.011054/2023-71)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 83701/2024-07-00,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
HOSPITAL NAVAL DE NATAL E A EMPRESA NORTHUB
ENGENHARIA LTDA

Hospial Naval de Naal, com sede na Rua Sílvio Pélico, s/n, Alecrim, na cidade de
Naal/RN, CEP 59040-150, inscrio no CNPJ sob o nº 00.394.502/0064-28, nese ao represenado
pelo Capião de Mar e Guerra (Md) ALEXANDRE ALBUQUERQUE ROSA - Direor, nomeado(a) pela
Poraria nº 230, do Comandane da Marinha, de publicada no DOU de 20 de seembro de 2022, e
em conormidade com as aribuições que lhe oram delegadas pelas Porarias n° 30/2022, do
Comandane da Marinha, e n°143/2020, do Comandane do 3° Disrio Naval, doravane
denominado CONTRATANTE, e o(a) NORTHUB ENGENHARIA LTDA, inscrio(a) no CNPJ/MF sob o nº
31.596.913/0001-46, sediado(a) na AV. CORONEL TEIXEIRA, NÚMERO 6225, PONTA NEGRA,
MANAUS/AM, doravane designado CONTRATADO, nese ao represenado(a) por IGOR NONATO
ALMEIDA PEREIRA – Sócio direor, conorme aos consuvos da empresa apresenada nos auos,
endo em visa o que consa no Processo nº 63064.011054/2023-71 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presene Termo de Conrao, decorrene da Dispensa Elerônica n. 90008/2024,
mediane as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. O objeo do presene insrumeno é a conraação de empresa especializada para
Elaboração dos Projeos execuvos para revialização das insalações eléricas do HNNa,
compreendendo a elaboração dos projeos eléricos, especicações écnicas e respecvos
orçameno, conorme condições, quandades e exigências esabelecidas no Termo de Reerência.

1.2. Objeo da conraação:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Elaboração dos
Projeos execuvos
para revialização das
insalações do HNNa,
(projeos eléricos

execuvos);
especicações écnicas

e respecvos
orçamenos

264 –
esudos e
projeos -
insalações
Prediais

SV 1 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

1.3. Vinculam esa conraação, independenemene de ranscrição:

1.3.1.O Termo de Reerência;

1.3.2.O Aviso de Dispensa Elerônica;

1.3.3.A Proposa do conraado;

1.3.4.Evenuais anexos dos documenos supraciados.

1.4. O regime de execução é o de empreiada por preço global

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da conraação é de 120 (ceno e vine) dias conados da
assinaura do conrao ou documeno equivalene, na orma do argo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.2. A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 7 (see) dias após a
assinaura do Conrao e/ou Emissão da Noa de Empenho, cujas eapas observarão o cronograma
xado no cronograma fsico-nanceiro.

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do conrao será precedida da
correspondene adequação do cronograma fsico-nanceiro, bem como de juscava e
auorização da auoridade compeene para a celebração do ajuse, devendo ser ormalizada nos
auos do processo adminisravo.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução conraual, os modelos de gesão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, enrega, observação e recebimeno do objeo consam no
Termo de Reerência, anexo a ese Conrao.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admida a subconraação do objeo conraual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor oal da conraação é de R$ 50.000,00 (Cinquena mil reais)

5.2. No valor acima esão incluídas odas as despesas ordinárias direas e indireas
decorrenes da execução do objeo, inclusive ribuos e/ou imposos, encargos sociais,
rabalhisas, previdenciários, scais e comerciais incidenes, axa de adminisração, ree, seguro e
ouros necessários ao cumprimeno inegral do objeo da conraação.

5.3. O valor acima é meramene esmavo, de orma que os pagamenos devidos ao
conraado dependerão do comprimeno cronograma fsico-nanceiro.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagameno ao conraado e demais condições a ele reerenes
enconram-se denidos no Termo de Reerência, anexo a ese Conrao.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmene conraados são xos e irreajusáveis no prazo de um ano
conado da daa do orçameno esmado.

7.1.1 O orçameno esmado pela Adminisração baseou-se nas planilhas reerenciais
[elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês janeiro do ano de 2024.

7.2. Após o inerregno de um ano, independenemene de pedido do conraado, os
preços iniciais serão reajusados, mediane a aplicação, pelo conraane, do índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamene para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de um ano será
conado a parr dos eeios nanceiros do úlmo reajuse.
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7.4. No caso de araso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajusameno, o
conraane pagará ao conraado a imporância calculada pela úlma variação conhecida,
liquidando a dierença correspondene ão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) denivo(s).

7.5. Nas aerições nais, o(s) índice(s) ulizado(s) para reajuse será(ão),
obrigaoriamene, o(s) denivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) esabelecido(s) para reajusameno venha(m) a ser exno(s) ou
de qualquer orma não possa(m) mais ser ulizado(s), será(ão) adoado(s), em subsuição, o(s)
que vier(em) a ser deerminado(s) pela legislação enão em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quano ao índice subsuo, as pares elegerão novo
índice ocial, para reajusameno do preço do valor remanescene, por meio de ermo adivo.

7.8. O reajuse será realizado por aposlameno.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Conraane:

8.2. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo Conraado, de acordo
com o conrao e seus anexos;

8.3. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas no Termo de Reerência;

8.4. Nocar o Conraado por escrio da ocorrência de evenuais impereições, alhas
ou irregularidades consaadas no curso da execução dos serviços, xando prazo para a sua
correção, cercando-se de que as soluções por ele proposas sejam as mais adequadas.

8.5. Nocar o Conraado, por escrio, sobre vícios, deeios ou incorreções vericadas
no objeo ornecido, para que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em
pare, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e scalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações
pelo Conraado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Noa Fiscal no que se reere à parcela
inconroversa da execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno, quando houver
conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, conorme o
ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8. Eeuar o pagameno ao Conraado do valor correspondene à execução do objeo,
no prazo, orma e condições esabelecidos no presene Conrao e no Termo de Reerência;
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8.9. Aplicar ao Conraado as sanções previsas na lei e nese Conrao;

8.10. Ciencar o órgão de represenação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pelo Conraado;

8.11. Expliciamene emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações
relacionadas à execução do presene Conrao, ressalvados os requerimenos maniesamene
impernenes, meramene proelaórios ou de nenhum ineresse para a boa execução do ajuse.

8.11.1. A Adminisração erá o prazo de 30 (Trina) dias, a conar da daa do
proocolo do requerimeno para decidir, admida a prorrogação movada, por igual período.

8.12. Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico-
nanceiro eios pelo conraado no prazo máximo de 30 (Trina) dias.

9. Nocar os emienes das garanas quano ao início de processo adminisravo
para apuração de descumprimeno de cláusulas conrauais.

9.1. Comunicar o Conraado na hipóese de poserior aleração do projeo pelo
Conraane, no caso do ar. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. Fornecer por escrio as inormações necessárias para o desenvolvimeno dos
serviços objeo do conrao.

9.3. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimeno.

9.4. Assegurar que o ambiene de rabalho, inclusive seus equipamenos e insalações,
apresenem condições adequadas ao cumprimeno, pelo Conraado, das normas de segurança e
saúde no rabalho, quando o serviço or execuado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

9.5. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Conraado com
erceiros, ainda que vinculados à execução do conrao, bem como por qualquer dano causado a
erceiros em decorrência de ao do Conraado, de seus empregados, preposos ou subordinados.

9.6. Previamene à expedição da ordem de serviço, vericar pendências, liberar áreas
e/ou adoar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1. O Conraado deve cumprir odas as obrigações consanes dese Conrao e de
seus anexos, assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e
pereia execução do objeo, observando, ainda, as obrigações a seguir disposas:
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10.2. Maner preposo aceio pela Adminisração no local do serviço e/ou de ácil acesso,
para represená-lo na execução do conrao.

10.2.1. A indicação ou a manuenção do preposo da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou endade, desde que devidamene juscada, devendo a empresa designar ouro
para o exercício da avidade.

10.3. Aender às deerminações regulares emidas pelo scal do conrao ou auoridade
superior (ar. 137, II) e presar odo esclarecimeno ou inormação por eles soliciados;

10.4. Alocar os empregados necessários ao pereio cumprimeno das cláusulas dese
conrao, com habiliação e conhecimeno adequados, ornecendo os maeriais, equipamenos,
erramenas e uensílios demandados, cuja quandade, qualidade e ecnologia deverão aender às
recomendações de boa écnica e a legislação de regência;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou
em pare, no prazo xado pelo scal do conrao, os serviços nos quais se vericarem vícios,
deeios ou incorreções resulanes da execução ou dos maeriais empregados;

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, de
acordo com o Código de Deesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por odo e
qualquer dano causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
scalização ou o acompanhameno da execução conraual pelo Conraane, que cará
auorizado a desconar dos pagamenos devidos ou da garana, caso exigida no edial, o valor
correspondene aos danos soridos;

10.7. Eeuar comunicação ao Conraane, assim que ver ciência da impossibilidade de
realização ou nalização do serviço no prazo esabelecido, para adoção de ações de conngência
cabíveis.

10.8. Não conraar, durane a vigência do conrao, cônjuge, companheiro ou parene
em linha rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau, de dirigene do conraane ou do
scal ou gesor do conrao, nos ermos do argo 48, parágrao único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.9. Quando não or possível a vericação da regularidade no Sisema de Cadasro de
Fornecedores – SICAF, o conraado deverá enregar ao seor responsável pela scalização do
conrao, aé o dia rina do mês seguine ao da presação dos serviços, os seguines documenos:
1) prova de regularidade relava à Seguridade Social; 2) cerdão conjuna relava aos ribuos
ederais e à Dívida Ava da União; 3) cerdões que comprovem a regularidade perane a Fazenda
Municipal ou Disrial do domicílio ou sede do conraado; 4) Cerdão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimeno das obrigações previsas em Acordo,
Convenção, Dissídio Colevo de Trabalho ou equivalenes das caegorias abrangidas pelo conrao,
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por odas as obrigações rabalhisas, sociais, previdenciárias, ribuárias e as demais previsas em
legislação especíca, cuja inadimplência não ransere a responsabilidade ao Conraane;

10.11. Comunicar ao Fiscal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidene que se verique no local dos serviços.

10.12. Presar odo esclarecimeno ou inormação soliciada pelo Conraane ou por seus
preposos, garanndo-lhes o acesso, a qualquer empo, ao local dos rabalhos, bem como aos
documenos relavos à execução do empreendimeno.

10.13. Paralisar, por deerminação do Conraane, qualquer avidade que não eseja
sendo execuada de acordo com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de erceiros.

10.14. Promover a guarda, manuenção e vigilância de maeriais, erramenas, e udo o
que or necessário à execução do objeo, durane a vigência do conrao.

10.15. Conduzir os rabalhos com esria observância às normas da legislação pernene,
cumprindo as deerminações dos Poderes Públicos, manendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.16. Submeer previamene, por escrio, ao Conraane, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos méodos execuvos que ujam às especicações do memorial descrivo
ou insrumeno congênere.

10.17. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo
na condição de aprendiz para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho
do menor de dezoio anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre;

10.18. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as
obrigações assumidas, odas as condições exigidas para qualicação na conraação direa;

10.19. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao, a reserva de cargos
previsa em lei para pessoa com deciência, para reabiliado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previsas na legislação (ar. 116);

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se reere a cláusula acima, no prazo xado
pelo scal do conrao, com a indicação dos empregados que preencheram as reeridas vagas ( ar.
116, parágrao único);

10.21. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno
do conrao;
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10.22. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos
quanavos de sua proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros
e inceros, devendo complemená-los, caso o previso inicialmene em sua proposa não seja
sasaório para o aendimeno do objeo da conraação, exceo quando ocorrer algum dos
evenos arrolados no ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.23. Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio ederal, esadual ou
municipal, as normas de segurança do Conraane;

10.24. Realizar a ransição conraual com ranserência de conhecimeno, ecnologia e
écnicas empregadas, sem perda de inormações, podendo exigir, inclusive, a capaciação dos
écnicos do conraane ou da nova empresa que connuará a execução dos serviços;

10.25. Ceder ao Conraane odos os direios parimoniais relavos ao objeo conraado,
o qual poderá ser livremene ulizado e/ou alerado em ouras ocasiões, sem necessidade de nova
auorização do Conraado.

10.25.1. Considerando que o projeo conraado se reere a obra imaerial de caráer
ecnológico, insuscetvel de privilégio, a cessão dos direios a que se reere o subiem acima inclui
o ornecimeno de odos os dados, documenos e elemenos de inormação pernenes à
ecnologia de concepção, desenvolvimeno, xação em supore fsico de qualquer naureza e
aplicação da obra.

10.26. Maner os empregados nos horários predeerminados pelo Conraane.

10.27. Apresenar os empregados devidamene idencados por meio de crachá.

10.28. Apresenar ao Conraane, quando or o caso, a relação nominal dos empregados
que adenrarão no órgão para a execução do serviço.

10.29. Observar os preceios da legislação sobre a jornada de rabalho, conorme a
caegoria prossional.

10.30. Aender às soliciações do Conraane quano à subsuição dos empregados
alocados, no prazo xado pela scalização do conrao, nos casos em que car consaado
descumprimeno das obrigações relavas à execução do serviço, conorme descrio nas
especicações do objeo.

10.31. Insruir seus empregados quano à necessidade de acaar as Normas Inernas do
Conraane.

10.32. Insruir seus empregados a respeio das avidades a serem desempenhadas,
alerando-os a não execuarem avidades não abrangidas pelo conrao, devendo o Conraado
relaar ao Conraane oda e qualquer ocorrência nese sendo, a m de eviar desvio de unção.
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10.33. Insruir os seus empregados, quano à prevenção de incêndios nas áreas do
Conraane.

10.34. Adoar as providências e precauções necessárias, inclusive consula nos respecvos
órgãos, se necessário or, a m de que não venham a ser danicadas as redes hidrossaniárias,
eléricas e de comunicação.

10.35. Esar regisrada ou inscria no Conselho Prossional compeene, conorme as áreas
de auação previsas no Termo de Reerência, em plena validade.

10.36. Ober juno aos órgãos compeenes, conorme o caso, as licenças necessárias e
demais documenos e auorizações exigíveis, na orma da legislação aplicável.

10.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamene, pelo Engenheiro preposo
responsável, as inormações sobre o andameno do empreendimeno, ais como, número de
uncionários, de equipamenos, condições de rabalho, condições meeorológicas, serviços
execuados, regisro de ocorrências e ouros aos relacionados, bem como os comunicados à
Fiscalização e siuação das avidades em relação ao cronograma previso.

10.38. Reazer, às suas expensas, os rabalhos execuados em desacordo com o
esabelecido nas especicações, bem como subsuir aqueles realizados com maeriais
deeiuosos ou com vício de consrução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, conado da daa de
emissão do Termo de Recebimeno Denivo.

10.39. Ulizar somene maéria-prima foresal procedene, nos ermos do argo 11 do
Decreo n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo foresal, realizado por meio de Plano de Manejo
Floresal Susenável - PMFS devidamene aprovado pelo órgão compeene do Sisema Nacional
do Meio Ambiene - SISNAMA; (b) supressão da vegeação naural, devidamene auorizada pelo
órgão compeene do Sisema Nacional do Meio Ambiene - SISNAMA; (c) foresas planadas; e
(d) ouras ones de biomassa foresal, denidas em normas especícas do órgão ambienal
compeene.

10.40. Comprovar a procedência legal dos produos ou subproduos foresais ulizados
em cada eapa da execução conraual, nos ermos do argo 4°, inciso IX, da Insrução Normava
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respecva medição, mediane a apresenação dos
seguines documenos, conorme o caso:

9.41.1 Cópias auencadas das noas scais de aquisição dos produos ou
subproduos foresais;

9.41.2 Cópia dos Comprovanes de Regisro do ornecedor e do ransporador dos
produos ou subproduos foresais juno ao Cadasro Técnico Federal de Avidades
Poencialmene Poluidoras ou Ulizadoras de Recursos Ambienais - CTF, mando pelo IBAMA,
quando al inscrição or obrigaória, acompanhados dos respecvos Cercados de Regularidade
válidos, conorme argo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlaa;
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9.41.3 Documeno de Origem Floresal – DOF, insuído pela Poraria n° 253, de
18/08/2006, do Minisério do Meio Ambiene, e Insrução Normava IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se raar de produos ou subproduos foresais de origem nava cujo
ranspore e armazenameno exijam a emissão de al licença obrigaória; e

9.41.4 Caso os produos ou subproduos foresais ulizados na execução
conraual enham origem em Esado que possua documeno de conrole próprio, o Conraado
deverá apresená-lo, em complemenação ao DOF, a m de demonsrar a regularidade do
ranspore e armazenameno nos limies do erriório esadual.

10.41. Observar as direrizes, criérios e procedimenos para a gesão dos resíduos da
consrução civil esabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alerações poseriores,
do Conselho Nacional de Meio Ambiene - CONAMA, conorme argo 4°, §§ 2° e 3°, da Insrução
Normava SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguines ermos:

9.42.1O gerenciameno dos resíduos originários da conraação deverá obedecer às
direrizes écnicas e procedimenos do Programa Municipal de Gerenciameno de Resíduos da
Consrução Civil, ou do Projeo de Gerenciameno de Resíduos da Consrução Civil apresenado
ao órgão compeene, conorme o caso.

9.42.2Nos ermos dos argos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Conraado deverá providenciar a desnação ambienalmene adequada dos resíduos da
consrução civil originários da conraação, obedecendo, no que couber, aos seguines
procedimenos:

9.42.2.1 resíduos Classe A (reulizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reulizados ou reciclados na orma de agregados, ou encaminhados a aerros de resíduos classe
A de preservação de maerial para usos uuros.

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para ouras desnações): deverão ser
reulizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenameno emporário, sendo
disposos de modo a permir a sua ulização ou reciclagem uura.

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não oram desenvolvidas ecnologias ou
aplicações economicamene viáveis que permiam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, ransporados e desnados em conormidade com as normas écnicas
especícas.

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, conaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, ransporados, reulizados e desnados em conormidade com as
normas écnicas especícas.

9.42.3Em nenhuma hipóese o Conraado poderá dispor os resíduos originários da
conraação em aerros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “boa ora”, encosas, corpos d
´água, loes vagos e áreas proegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.42.4Para ns de scalização do el cumprimeno do Programa Municipal de
Gerenciameno de Resíduos da Consrução Civil, ou do Projeo de Gerenciameno de Resíduos
da Consrução Civil, conorme o caso, o Conraado comprovará, sob pena de mula, que odos
os resíduos removidos esão acompanhados de Conrole de Transpore de Resíduos, em
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conormidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

10.42. Observar as seguines direrizes de caráer ambienal:

9.43.1Qualquer insalação, equipameno ou processo, siuado em local xo, que libere ou
emia maéria para a amosera, por emissão ponual ou ugiva, ulizado na execução
conraual, deverá respeiar os limies máximos de emissão de poluenes admidos na
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlaa, de acordo com o poluene e o
po de one.

9.43.2Na execução conraual, conorme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ulrapassar os níveis considerados aceiáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em
Áreas Habiadas visando o conoro da comunidade, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ou aqueles esabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conoro
acúsco, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos ermos da Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlaa.

10.43. Nos ermos do argo 4°, § 3°, da Insrução Normava SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010 ,
deverão ser ulizados, na execução conraual, agregados reciclados, sempre que exisr a oera
de ais maeriais, capacidade de suprimeno e cuso inerior em relação aos agregados naurais,
inserindo-se na planilha de ormação de preços os cusos correspondenes.

10.44. Responder por qualquer acidene de rabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de paenes regisradas em nome de erceiros, por danos resulanes de deeios ou
incorreções dos serviços ou dos bens do Conraane, de seus uncionários ou de erceiros, ainda
que ocorridos em via pública juno ao serviço de engenharia.

10.45. Realizar, conorme o caso, por meio de laboraórios previamene aprovados pela
scalização e sob suas cusas, os eses, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao
conrole de qualidade dos maeriais, serviços e equipamenos a serem aplicados nos rabalhos,
conorme procedimeno previso nas especicações.

10.46. Providenciar, conorme o caso, as ligações denivas das ulidades previsas no
projeo (água, esgoo, gás, energia elérica, eleone ec.), bem como auar juno aos órgãos
ederais, esaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obenção de licenças
e regularização dos serviços e avidades concluídas (ex.: Habie-se, Licença Ambienal de
Operação ec.).

10.47. Fornecer os projeos execuvos desenvolvidos pelos Conraados, que ormarão um
conjuno de documenos écnicos, grácos e descrivos reerenes aos segmenos especializados
de engenharia, previamene e devidamene compabilizados, de modo a considerar odas as
possíveis inererências capazes de oerecer impedimeno oal ou parcial, permanene ou
emporário, à execução do empreendimeno, de maneira a abrangê-la em seu odo,
compreendendo a complea caracerização e enendimeno de odas as suas especicações

P á g i n a 11 | 19
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico - Engenharia - Lei n.º 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº Nº 83701/2024-07-00

écnicas, para poserior execução e implanação do objeo garanndo a plena compreensão das
inormações presadas, bem como sua aplicação correa nos rabalhos:

10.47.1. A elaboração dos projeos execuvos deverá parr das soluções
desenvolvidas nos aneprojeos consanes nese Termo de Reerência e seus anexos (Caderno de
Encargos e Especicações Técnicas) e apresenar o dealhameno dos elemenos consruvos e
especicações écnicas, incorporando as alerações exigidas pelas múuas inererências enre os
diversos projeos.

10.48. Em se raando de avidades que envolvam serviços de naureza inelecual, após a
assinaura do conrao, o Conraado deverá parcipar de reunião inicial, devidamene regisrada
em Aa, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimeno das obrigações conrauais,
em que esejam presenes os écnicos responsáveis pela elaboração do ermo de reerência, o
gesor do conrao, o scal écnico do conrao, o scal adminisravo do conrao, se houver, os
écnicos da área requisiane, o preposo da empresa e os gerenes das áreas que execuarão os
serviços conraados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As pares deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agoso de 2018 (LGPD), quano
a odos os dados pessoais a que enham acesso em razão do cerame ou do conrao
adminisravo que evenualmene venha a ser rmado, a parr da apresenação da proposa no
procedimeno de conraação, independenemene de declaração ou de aceiação expressa.

11.2. Os dados obdos somene poderão ser ulizados para as nalidades que
juscaram seu acesso e de acordo com a boa-é e com os princípios do ar. 6º da LGPD.

11.3. É vedado o comparlhameno com erceiros dos dados obdos ora das hipóeses
permidas em Lei.

11.4. A Adminisração deverá ser inormada no prazo de 5 (cinco) dias úeis sobre odos
os conraos de suboperação rmados ou que venham a ser celebrados pelo Conraado.

11.5. Terminado o raameno dos dados nos ermos do ar. 15 da LGPD, é dever do
conraado eliminá-los, com exceção das hipóeses do ar. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documenação para ns de comprovação do cumprimeno de
obrigações legais ou conrauais e somene enquano não prescrias essas obrigações.

11.6. É dever do conraado orienar e reinar seus empregados sobre os deveres,
requisios e responsabilidades decorrenes da LGPD.

11.7. O Conraado deverá exigir de suboperadores e subconraados o cumprimeno dos
deveres da presene cláusula, permanecendo inegralmene responsável por garanr sua
observância.
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11.8. O Conraane poderá realizar diligência para aerir o cumprimeno dessa cláusula,
devendo o Conraado aender pronamene evenuais pedidos de comprovação ormulados.

11.9. O Conraado deverá presar, no prazo xado pelo Conraane, prorrogável
juscadamene, quaisquer inormações acerca dos dados pessoais para cumprimeno da LGPD,
inclusive quano a evenual descare realizado.

11.10. Bancos de dados ormados a parr de conraos adminisravos, noadamene
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mandos em ambiene virual
conrolado, com regisro individual rasreável de raamenos realizados (LGPD, ar. 37), com cada
acesso, daa, horário e regisro da nalidade, para eeio de responsabilização, em caso de
evenuais omissões, desvios ou abusos.

11.10.1. Os reeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em ormao
ineroperável, a m de garanr a reulização desses dados pela Adminisração nas hipóeses
previsas na LGPD.

11.11. O conrao esá sujeio a ser alerado nos procedimenos pernenes ao raameno
de dados pessoais, quando indicado pela auoridade compeene, em especial a ANPD por meio de
opiniões écnicas ou recomendações, ediadas na orma da LGPD.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

12.1. A conraação cona com garana de execução, nos moldes do ar. 96 da Lei nº
14.133, de 2021, na modalidade seguro-garana, em valor correspondene a 5% (cinco por ceno)
do valor oal do conrao.

12.2. No caso de aleração do valor do conrao, ou prorrogação de sua vigência, a
garana deverá ser ajusada ou renovada, seguindo os mesmos parâmeros ulizados quando da
conraação.

12.3. Se o valor da garana or ulizado oal ou parcialmene em pagameno de
qualquer obrigação, o Conraado obriga-se a azer a respecva reposição no prazo máximo de 30
(rina) dias úeis, conados da daa em que or nocada.

12.4. O Conraane execuará a garana na orma previsa na legislação que rege a
maéria.

12.4.1. O emiene da garana oerada pelo conraado deverá ser nocado pelo
conraane quano ao início de processo adminisravo para apuração de descumprimeno de
cláusulas conrauais (ar. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.5. Exnguir-se-á a garana com a resuição da apólice, cara ança ou auorização
para a liberação de imporâncias deposiadas em dinheiro a tulo de garana, acompanhada de
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declaração do conraane, mediane ermo circunsanciado, de que o conraado cumpriu odas
as cláusulas do conrao;

12.6. A garana somene será liberada ou resuída após a el execução do conrao ou
após a sua exnção por culpa exclusiva da Adminisração e, quando em dinheiro, será aualizada
moneariamene.

12.7. O garandor não é pare para gurar em processo adminisravo insaurado pelo
conraane com o objevo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conraada.

12.8. O conraado auoriza o conraane a reer, a qualquer empo, a garana, na
orma previsa no Edial e nese Conrao.

12.9. A garana de execução é independene de evenual garana do produo ou serviço
previsa especicamene no Termo de Reerência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, o conraado
que:

a) der causa à inexecução parcial do conrao;

b) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à
Adminisração ou ao uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

c) der causa à inexecução oal do conrao;

d) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da
conraação sem movo juscado;

e) apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a
execução do conrao;

f) pracar ao rauduleno na execução do conrao;

g) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

h) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de
2013.

13.2. Serão aplicadas ao conraado que incorrer nas inrações acima descrias as
seguines sanções:
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i) Advertência, quando o conraado der causa à inexecução parcial do
conrao, sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave (ar. 156,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pracadas as conduas
descrias nas alíneas “b”, “c” e “d” do subiem acima dese Conrao, sempre que não se
juscar a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pracadas as
conduas descrias nas alíneas “e”, “”, “g” e “h” do subiem acima dese Conrao, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusquem a imposição de penalidade mais grave
(ar. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Moraória de 30% (rina por ceno) por dia de araso injuscado sobre o

valor da parcela inadimplida, aé o limie de 25 (vine e cinco) dias;
(2) Moraória de 0,07% (see cenésimos por ceno) do valor oal do conrao

por dia de araso injuscado, aé o máximo de 2% (dois por ceno), pela inobservância
do prazo xado para apresenação, suplemenação ou reposição da garana.

a. O araso superior a 25 (vine e cinco) dias auoriza a Adminisração a
promover a exnção do conrao por descumprimeno ou cumprimeno
irregular de suas cláusulas, conorme dispõe o inciso I do ar. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

(3) Compensaória, para as inrações descrias nas alíneas “e” a “h” do subiem
25.1, de 20% a 30% do valor do Conrao.

(4) Compensaória, para a inexecução oal do conrao previsa na alínea “c”
do subiem 12.1, de 0,5% a 20% do valor do Conrao.

(5) Para inração descria na alínea “b” do subiem 12.1, a mula será de 5% a
15% do valor do Conrao.

(6) Para inrações descrias na alínea “d” do subiem 12.1, a mula será de 5% a
15% do valor do Conrao.

(7) Para a inração descria na alínea “a” do subiem 12.1, a mula será de 5% a
15% do valor do Conrao, ressalvadas as seguines inrações:

13.3. A aplicação das sanções previsas nese Conrao não exclui, em hipóese alguma, a
obrigação de reparação inegral do dano causado ao Conraane (ar. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

13.4. Todas as sanções previsas nese Conrao poderão ser aplicadas cumulavamene
com a mula (ar. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1. Anes da aplicação da mula será aculada a deesa do ineressado no prazo
de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação (ar. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4.2. Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor do
pagameno evenualmene devido pelo Conraane ao Conraado, além da perda desse valor, a
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dierença será desconada da garana presada ou será cobrada judicialmene (ar. 156, §8º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.3. Previamene ao encaminhameno à cobrança judicial, a mula poderá ser
recolhida adminisravamene no prazo máximo de 30 (rina) dias, a conar da daa do
recebimeno da comunicação enviada pela auoridade compeene.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o
conradiório e a ampla deesa ao Conraado, observando-se o procedimeno previso no caput e
parágraos do ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeno de liciar e
conraar e de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (ar. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a naureza e a gravidade da inração comeda;
b) as peculiaridades do caso concreo;
c) as circunsâncias agravanes ou aenuanes;
d) os danos que dela provierem para o Conraane;
e) a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme

normas e orienações dos órgãos de conrole.

13.7. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
ouras leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados como
aos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos
auos, observados o rio procedimenal e auoridade compeene denidos na reerida Lei (ar.
159).

13.8. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que
ulizada com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios
previsos nese Conrao ou para provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com
poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado, observados, em odos os casos,
o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia (ar. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

13.9. O Conraane deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa
de aplicação da sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela
aplicadas, para ns de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insuídos no âmbio do Poder Execuvo
Federal. (Ar. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
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13.10. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para
liciar ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.11. Os débios do conraado para com a Adminisração conraane, resulanes de
mula adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados,
oal ou parcialmene, com os crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo
conrao ou de ouros conraos adminisravos que o conraado possua com o mesmo órgão ora
conraane, na orma da Insrução Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. O conrao será exno quando cumpridas as obrigações de ambas as pares, ainda
que isso ocorra anes do prazo espulado para ano.

14.2. Se as obrigações não orem cumpridas no prazo espulado, a vigência cará
prorrogada aé a conclusão do objeo, caso em que deverá a Adminisração providenciar a
readequação do cronograma xado para o conrao.

14.3. Quando a não conclusão do conrao reerida no iem anerior decorrer de culpa do
conraado:

a) cará ele consuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecvas sanções
adminisravas; e

b) poderá a Adminisração opar pela exnção do conrao e, nesse caso, adoará as
medidas admidas em lei para a connuidade da execução conraual.

14.4. O conrao poderá ser exno anes de cumpridas as obrigações nele espuladas,
ou anes do prazo nele xado, por algum dos movos previsos no argo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmene, assegurados o conradiório e a ampla deesa.

14.4.1. Nesa hipóese, aplicam-se ambém os argos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A aleração social ou a modicação da nalidade ou da esruura da
empresa não ensejará a exnção se não resringir sua capacidade de concluir o conrao.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conraada, deverá ser
ormalizado ermo adivo para aleração subjeva.

14.5. O ermo de exnção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamenos já eeuados e ainda devidos;
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14.5.3. Indenizações e mulas.

14.6. A exnção do conrao não congura óbice para o reconhecimeno do desequilíbrio
econômico-nanceiro, hipóese em que será concedida indenização por meio de ermo
indenizaório (ar. 131, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.7. O conrao poderá ser exno:

14.7.1. caso se consae que o conraado maném vínculo de naureza écnica,
comercial, econômica, nanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão ou endade
conraane ou com agene público que enha desempenhado unção no processo de
conraação direa ou aue na scalização ou na gesão do conrao, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parene em linha rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau (ar. 14,
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

14.7.2. caso se consae que a pessoa jurídica conraada possui adminisrador ou
sócio com poder de direção, amiliar de deenor de cargo em comissão ou unção de conança
que aue na área responsável pela demanda ou conraação ou de auoridade a ele
hierarquicamene superior no âmbio do órgão conraane (ar. 3º, § 3º, do Decreo n.º 7.203,
de 4 de junho de 2010).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos
especícos consignados no Orçameno Geral da União dese exercício, na doação abaixo
discriminada:

I. Gesão/Unidade: 783701
II. Fone de Recursos: 1000000000
III. Programa de Trabalho: 216838
IV. Elemeno de Despesa: 339039
V. Plano Inerno: B406MN002C1

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo conraane, segundo as disposições condas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas ederais aplicáveis e, subsidiariamene, segundo as
disposições condas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Deesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos conraos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

17.1. Evenuais alerações conrauais reger-se-ão pela disciplina dos ars. 124 e
seguines da Lei nº 14.133, de 2021.

P á g i n a 18 | 19
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico - Engenharia - Lei n.º 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº Nº 83701/2024-07-00

17.2. O conraado é obrigado a aceiar, nas mesmas condições conrauais, os
acréscimos ou supressões que se zerem necessários, aé o limie de 25% (vine e cinco por ceno)
do valor inicial aualizado do conrao.

17.3. As alerações conrauais deverão ser promovidas mediane celebração de ermo
adivo, submedo à prévia aprovação da consuloria jurídica do conraane, salvo nos casos de
juscada necessidade de anecipação de seus eeios, hipóese em que a ormalização do adivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ar. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Regisros que não caracerizam aleração do conrao podem ser realizados por
simples aposla, dispensada a celebração de ermo adivo, na orma do ar. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao conraane divulgar o presene insrumeno no Poral Nacional de
Conraações Públicas (PNCP), na orma previsa no ar. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respecvo sío ocial na Inerne, em aenção ao ar. 91, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
ar. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c ar. 7º, §3º, inciso V, do Decreo n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

19.1. Fica eleio o Foro da Jusça Federal no Rio Grande do Nore, Seção Judiciária de
Naal para dirimir os litgios que decorrerem da execução dese Termo de Conrao que não
puderem ser composos pela conciliação, conorme ar. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Naal, RN.

ALEXANDRE ALBUQUERQUE ROSA
Capião de Mar e Guerra (Md)

Direor - Ordenador de Despesas
Represenane legal da CONTRATANTE

IGOR NONATO ALMEIDA PEREIRA

Represenane legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Tesemunha da Conraane Tesemunha da Conraane
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